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Resumo
A energia eólica offshore alcançou um estágio avançado de maturidade em diversos 
países e surge como uma alternativa estratégica para a diversificação da matriz 
elétrica brasileira, impulsionada por avanços regulatórios, planejamento espacial 
marinho e instrumentos financeiros. Com quase dez mil quilômetros de linha 
costeira e elevado potencial eólico, o Brasil tem avançado na regulamentação do 
setor. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) tem 
desempenhado papel crucial no financiamento da transição energética, com mais 
de US$ 36,4 bilhões investidos desde 2004. Por meio do Fundo Clima e dos títulos 
verdes, mobilizando recursos nacionais e internacionais, incluindo o secretariado da 
Plataforma Brasil de Investimentos Climáticos (BIP), o BNDES seguirá apoiando 
a transição energética e aumentando o engajamento financeiro e institucional 
em projetos eólicos offshore, reforçando a posição do país como líder global no 
desenvolvimento de energia renovável.

Abstract
Offshore wind energy has reached an advanced maturity stage in several countries 
and is emerging  as a strategic alternative for diversifying the Brazilian energy matrix, 
which was driven by regulatory advances, marine spatial planning, and financial 
instruments. Brazil has almost ten thousand kilometers of coastline and high wind 
potential, and has advanced in regulating the sector. The Brazilian Development 
Bank (BNDES) has played a crucial role in financing the energy transition and more 
than US$ 36.4 billion were invested since 2004. Via the Climate Fund and green 
bonds, mobilizing national and international resources, including the secretariat 
of the Brazil Climate Investment Platform (BIP), BNDES will continue to support 
the energy transition and increase the financial and institutional engagement in 
offshore wind projects, reinforcing the country’s position as a global leader in the 
development of renewable energy.
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Introdução 

A Agência Internacional de Energia (IEA, na sigla em inglês) estima 
que, para atingir a transição da economia global para atividades com 
emissões líquidas zero e, assim, evitar a catástrofe climática, serão 
necessários investimentos anuais de US$ 4 trilhões até 2050. Esses 
investimentos deverão impulsionar as tecnologias existentes de ge-
ração de energia renovável, como solar e eólica; expandir as ações 
de eletrificação direta, como veículos elétricos e bombas de calor; e 
promover tecnologias inovadoras, a exemplo de soluções de eficiência 
energética, usos do hidrogênio, bioenergia e soluções de captura de 
carbono (IEA, 2021). Estima-se que a eletrificação direta poderá res-
ponder por 50% dos esforços de descarbonização, enquanto os outros 
50% dependem de tecnologias que ainda estão em amadurecimento, 
principalmente em setores de difícil abatimento como transporte 
de longas distâncias, produção de aço e fertilizantes (BNEF, 2024).

As mudanças climáticas já em curso estão relacionadas ao aumento da 
incidência de eventos climáticos extremos, decorrentes do acúmulo de 
emissões de gases de efeito estufa (GEE), sobretudo provenientes da queima 
de combustíveis fósseis. Esse cenário impõe novos desafios à gestão e ao 
planejamento do sistema elétrico. Ao mesmo tempo que a eletrificação das 
atividades econômicas é fundamental para a transformação de processos 
produtivos emissores de GEE, o sistema elétrico, em especial em regiões com 
grande penetração de hidrelétricas, como no Brasil, precisa aumentar sua 
resiliência para suportar os impactos climáticos que estão em andamento.

Espera-se que as mudanças climáticas impactem a maioria das tecno-
logias de produção de eletricidade, sendo que os efeitos negativos na 
produção de energia praticamente dobram entre cenários de aquecimento 
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de 1,5°C e 3°C (Tobin et al., 2018). A diversificação é a melhor maneira 
de aumentar a resiliência da geração de energia contra as mudanças 
climáticas (IEA, 2024). Estudos mostram que uma maior participação 
de energias renováveis pode reduzir a vulnerabilidade da geração de 
energia aos impactos climáticos, embora a variabilidade continue sendo 
um desafio (Tobin et al., 2018). Isso ocorre porque diferentes fontes de 
energia, como solar, eólicas em terra e no mar, hidrelétrica e bioenergia, 
têm características distintas de produção e são afetadas de maneiras 
variadas por eventos climáticos extremos (Sinsel; Yan; Stephan, 2019). 
Quando o sistema elétrico é diversificado, ele se torna menos vulnerável 
a oscilações causadas por secas, tempestades, variações de temperatura 
ou mudanças nos padrões dos ventos.

Nesse contexto, a tecnologia de geração eólica em estruturas no mar 
(offshore) traz uma nova oportunidade de diversificação da matriz elétrica 
brasileira. Estudos sugerem que há uma relevante complementaridade 
operacional entre os sistemas de energia hidrelétrica e eólica offshore no 
Brasil (World Bank, 2024a), o que contribui para aumentar a resiliên-
cia da energia renovável às mudanças climáticas, expandir a gama de 
condições climáticas sob as quais o sistema pode operar com segurança 
e reduzir a dependência de combustíveis fósseis que intensificam as 
mudanças climáticas (Wang et al., 2022).

Este estudo analisa o papel crescente da energia eólica offshore no cenário 
mundial, bem como as oportunidades e desafios para a inserção dessa 
nova fonte na matriz elétrica brasileira. Para isso, além desta introdução, 
o artigo foi organizado em seis seções. A primeira explora o panorama 
global das eólicas offshore, com abordagem da perspectiva histórica e dos 
impactos nos locais onde os projetos foram desenvolvidos. A segunda 
seção apresenta os elementos necessários para o desenvolvimento dessa 
indústria, entre os quais a cadeia de suprimentos, as políticas públicas 
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e as fases do desenvolvimento dos projetos. A terceira seção aborda o 
potencial, as sinergias e os desafios para o desenvolvimento dessa fonte 
renovável no Brasil. A quarta seção apresenta o estágio atual da regula-
ção e das políticas públicas no país. A quinta seção trata da perspectiva 
financeira, trazendo os elementos necessários para a financiabilidade 
dos projetos, com destaque para os instrumentos e a atuação do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Por fim, 
as conclusões são apresentadas na última seção.

Panorama global das eólicas offshore

Histórico do desenvolvimento do setor
A energia eólica offshore desenvolveu-se significativamente desde a sua 
criação no início da década de 1990. O primeiro parque eólico offshore 
comercial foi estabelecido na Dinamarca, em 1991, com capacidade de 
4,95 MW (Higgins; Foley, 2013). Na verdade, tratava-se de um conjunto 
de 11 turbinas onshore adaptadas para condições marinhas, cada uma 
com 450 kW de potência, e que foram descomissionadas em 2017, mas 
tiveram grande importância para iniciar o ciclo das eólicas offshore 
na Europa (World Bank, 2019). A indústria progrediu de projetos em 
águas rasas e próximos à costa para águas mais profundas, necessitando 
de turbinas maiores e técnicas avançadas de instalação, com grandes 
desenvolvimentos no noroeste da Europa (Macaskill; Mitchell, 2013) 
e, mais recentemente, na China (GWEC, 2024).

O crescimento da energia eólica offshore foi impulsionado pela neces-
sidade de descarbonização do sistema elétrico de países europeus, por 
seu impacto local reduzido em comparação com a energia eólica onshore, 
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pelas maiores áreas disponíveis e pelo potencial de grandes economias 
de escala. Os marcos regulatórios evoluíram para apoiar esse desenvol-
vimento, com a União Europeia desempenhando um papel significativo 
na formação das leis aplicáveis (Nieuwenhout, 2021).

Resultados de leilões recentes indicam que a energia eólica offshore está 
se tornando cada vez mais competitiva, com custos em rápido declínio 
e alguns projetos na Alemanha e na Holanda já livres de subsídios. 
Globalmente, os leilões de energia eólica offshore empregam diversos 
designs, embora a maioria forneça alguma forma de estabilização de 
receita (Jansen et al., 2020).

No entanto, o custo de capital para energia eólica offshore permanece 
mais alto do que para energia eólica onshore e solar, em parte devido às 
enormes estruturas empregadas e à complexidade de construção. No 
seu planejamento decenal, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 
considera custos médios para eólicas offshore entre 2,4 e 3,5 vezes 
superiores aos projetos onshore (Brasil; EPE, 2024). Embora todas as 
tecnologias de energia renovável, incluindo solar e eólica, tenham 
apresentado reduções significativas de custos, a competitividade de 
cada projeto varia a depender de fatores como custos de capital e taxas 
de desconto (Timilsina, 2021). A competitividade de custo da energia 
eólica offshore evoluiu significativamente nos últimos anos: o preço da 
energia eólica offshore contratada diminuiu 70% em dez anos no norte 
da Europa, considerando a diferença de preços entre os projetos insta-
lados desde 2015 e aqueles recém-leiloados, que entram em operação 
até 2025 (World Bank, 2021).

Apesar dos desafios, como ambientes marinhos complexos, transmissão 
de energia em alto mar e altos custos de instalação, a energia eólica offshore 
continua a se expandir globalmente e se apresenta como uma fonte de 
energia renovável estável e promissora (Li et al., 2020). Em 2024, a fonte 
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atingiu quase 80 GW instalados, sendo 50% concentrados na China e o 
restante em países da Europa, como Reino Unido, com 15 GW, Alema-
nha, com 9 GW, e Holanda, com 5 GW instalados (IRENA, 2025). O 
Gráfico 1 ilustra a evolução da capacidade instalada, com destaque para 
o ano de 2020, quando a China adicionou 16,7 GW de eólicas offshore.

Gráfico 1 | Evolução da capacidade instalada em eólicas offshore (em GW)
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Fonte: Elaboração própria com base em dados da IRENA (2025).

Impacto local dos projetos
Mesmo trazendo os benefícios da geração de energia limpa, o desenvol-
vimento da indústria eólica offshore também gera críticas devido aos seus 
impactos locais. Entre as preocupações estão o ruído submarino, que pode 
afetar a migração e reprodução de animais marinhos, colisões de aves mari-
nhas com as turbinas, perturbação visual da paisagem, perda de territórios 
para comunidades – como pescadores – e a resistência de grupos contrários 
ao desenvolvimento da energia renovável, associada ao fenômeno not in my 
backyard (NIMBY).1 Esse fenômeno é amplificado por campanhas de desin-
formação, principalmente de opositores ou da indústria de combustíveis 
fósseis (Garo; Roberts, 2024; Slevin; Roberts; Kattrup, 2023).

1  Termo criado para caracterizar o movimento de oposição a projetos de infraestrutura coletiva próximos a áreas de residência 

ou de interesse dos seus integrantes, mas com a conotação de que podem ser tolerados se desenvolvidos em locais distantes.
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Essas críticas são importantes para aprimorar os estudos e o planeja-
mento dos projetos, visando minimizar impactos negativos. Por exemplo, 
os efeitos das turbinas eólicas sobre as aves têm sido amplamente estu-
dados, apontando riscos como mortalidade por colisão, deslocamento 
e impactos nas populações de presas. No entanto, pesquisas recentes 
indicam que a mudança de rotas migratórias ou hábitats não é conclu-
siva e algumas espécies até mostram atração pelas turbinas (Trinder; 
O’Brien; Deimel, 2024; Marques; Batalha; Bernardino, 2021). A altura 
das torres e o uso de turbinas maiores podem reduzir o risco de colisões 
com as aves (Johnston et al., 2014).

Além disso, as turbinas eólicas emitem ruído subaquático de baixa fre-
quência, que pode afetar espécies marinhas, como botos e focas, dependendo 
da distância, embora esse ruído seja mais baixo que o ruído de navios na 
mesma faixa de frequência (Tougaard; Hermannsen; Madsen, 2020). Durante 
a construção, o ruído gerado pelas fundações tipo monoestaca é mais 
alto, mas medidas como cortina de bolhas e observação de proximidade 
podem mitigar esses impactos (Green et al., 2022).

Outros impactos no ecossistema marinho incluem os campos ele-
tromagnéticos gerados pelos cabos de transmissão, que podem afetar 
espécies como salmões e tartarugas marinhas. No entanto, esses 
efeitos podem ser mitigados com melhor planejamento e isolamento 
dos cabos. As colisões com embarcações durante a construção e a 
manutenção dos parques também são preocupantes, especialmente 
para mamíferos marinhos, e podem ser reduzidas com a diminuição 
da velocidade das embarcações. Além disso, a formação de recifes 
artificiais nas estruturas pode atrair espécies de peixes e invertebra-
dos, o que pode ser benéfico se o design das estruturas for adequado 
às necessidades ecológicas (Green et al. , 2022). Todos esses aspectos 
exigem um aprimoramento contínuo das pesquisas, especialmente 
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nas fases iniciais dos projetos, antes da obtenção da licença de ins-
talação, durante os estudos de impacto ambiental.

Diretrizes para o desenvolvimento 
de eólicas offshore

Nesta seção, serão tratados os principais componentes da cadeia de 
valor a ser desenvolvida para viabilizar a implantação de parques 
eólicos no mar, com análise direcionada ao mercado brasileiro. Tam-
bém serão abordados os condicionantes regulatórios e políticos para 
o desenvolvimento desse mercado e as fases típicas de um projeto, 
desde os primeiros pilotos até alcançarem a escala necessária para 
consolidação e competitividade da fonte.

Cadeia produtiva
A cadeia de suprimentos do setor de eólicas offshore foi dividida em 
dois grupos: os componentes principais do parque eólico offshore e os 
serviços prestados nas diversas fases dos projetos.

Os componentes de um parque eólico offshore normalmente são pro-
dutos manufaturados que poderão ser produzidos a partir da cadeia de 
fornecedores existente ou demandarão novos investimentos, como é o 
caso de muitos componentes de maior dimensão, peso e características 
diferenciadas ao ambiente marinho. O Quadro 1 sintetiza esses com-
ponentes e suas características.
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Quadro 1 | Principais componentes do parque eólico offshore

Grupo Componente Descrição Características

Componentes 
principais do 
aerogerador 
offshore

Pás

Feitas de materiais como 
fibra de vidro, carbono 
e madeira balsa, são 
maiores em projetos 
offshore, aumentando a 
geração de energia. 

As pás de turbinas de 
15 MW podem alcançar 
150 m e exigem moldes 
específicos.

Cubo do  
rotor

Conecta as pás ao eixo 
central da turbina.

Devido a suas 
dimensões, precisam 
ser fabricados o mais 
próximo possível  
dos portos.

Nacele

Contém o rotor, 
caixas multiplicadoras, 
unidades hidráulicas e 
sistemas de segurança. 

Mesmo com a 
presença dos principais 
fabricantes no Brasil, 
novos investimentos 
são necessários 
devido aos requisitos 
de dimensão e peso, 
sendo desejável que 
a montagem ocorra o 
mais próximo possível 
dos portos.

Torres

Feitas de aço tratado, 
as torres são mais 
robustas devido às 
condições marinhas 
e também mais altas, 
aumentando sua 
eficiência.

As fábricas de torres 
existentes no Brasil 
podem ser adaptadas, 
mas a logística pode ser 
um desafio a depender 
do local de instalação.

Fundações

Podem ser fixas ou 
flutuantes, com a 
escolha dependendo  
da profundidade do  
mar e das condições do 
solo marinho. 

As fundações fixas 
são limitadas a 
profundidades de  
até 60 m.

(Continua)
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(Continuação)

Grupo Componente Descrição Características

Componentes 
principais do 
aerogerador 
offshore

Componentes 
de grande 
porte

A fabricação de 
fundidos de grande 
porte, rolamentos e 
transformadores exige 
novos investimentos.

O conhecimento atual 
das empresas é um 
ativo, mas demandarão 
novas estruturas fabris 
e algumas deverão se 
deslocar para os portos.

Componentes 
modulares

Componentes como 
painéis, conversores, 
freios, parafusos e 
sinalizações podem ser 
adaptados da cadeia 
eólica onshore.

Pela característica 
modular desses 
componentes, podem 
ser adaptados ao 
aumento de potência 
e dimensões dos 
aerogeradores 
offshore.

Componentes 
de 
interligação 
do parque 
offshore

Cabos 
submarinos

Transportam eletricidade 
das turbinas para as 
subestações e para a 
rede elétrica. 

Sua robustez aumenta 
conforme o parque está 
mais distante da costa.

Subestações 
offshore

São plataformas no 
mar que concentram 
a eletricidade gerada 
pelas turbinas e a 
enviam para a terra.

Quanto maior a 
distância da costa, 
maiores os custos 
do sistema de 
transformação  
e transmissão.

Fonte: Elaboração própria.

Já a cadeia de fornecedores de serviços especializados pode ser 
agrupada nas três fases principais do desenvolvimento do setor, 
sendo a primeira o desenvolvimento da infraestrutura de portos, 
navios e logística, seguida da construção dos parques e, por fim, da 
operação e manutenção dos parques construídos, conforme detalhado 
no Quadro 2.



18 Energia

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 31, n. 59, p. 5-55, mar. 2025

Quadro 2 | Serviços especializados

Grupo Componente Descrição Características

Infraestrutura 
e logística

Portos 

Essenciais para a 
movimentação de grandes 
componentes e para a 
montagem e manutenção 
dos parques. 

A infraestrutura 
portuária adequada é 
crucial para o sucesso 
dos projetos.

Navios 

Transportam turbinas, 
fundações e cabos, com 
grandes guindastes e 
embarcações adaptadas 
às necessidades da 
instalação no mar.

Alguns navios podem 
ser compartilhados com 
outras indústrias, como 
a de petróleo, enquanto 
outros são específicos 
e têm custos altos e 
janelas de afretamento 
concorridas.

Transporte 
terrestre

Inclui o transporte de 
peças para os portos, o 
que exige infraestrutura 
apropriada para lidar com 
componentes pesados.

Os custos logísticos 
entre o local de 
produção e o de 
pré-montagem antes 
da montagem final 
no mar podem ser 
significativos.

Engenharia e 
construção

Estudos 
geotécnicos e 
ambientais

Antes da instalação, são 
realizados estudos para 
avaliar o solo marinho e os 
impactos ambientais.

Envolve atividades 
como medição de 
ventos, avaliações 
geológicas, estudos de 
impacto ambiental.

Engenharia de 
fundações e 
instalações

Projetos de fundações 
variam conforme 
as condições do 
fundo oceânico e da 
profundidade do mar.

As fundações oneram 
os projetos eólicos 
offshore e seu 
dimensionamento 
correto é um fator  
de competitividade.

Instalação e 
comissionamento

A montagem das turbinas, 
fundações e subestações 
requer alta especialização.

Componente que 
pode representar 25 
a 35% dos custos de 
um parque em função 
da complexidade da 
operação no mar.

(Continua)
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(Continuação)

Grupo Componente Descrição Características

Operação e 
manutenção 
(O&M)

Monitoramento 
remoto

Utiliza sensores avançados 
para monitoramento 
contínuo das turbinas e 
sistemas de transmissão.

Atividades que 
garantem o 
funcionamento 
seguro e econômico 
do projeto, atingindo 
equilíbrio entre custo 
de funcionamento 
e produção de 
eletricidade.

Manutenção 
especializada

A manutenção exige 
embarcações e 
helicópteros, além de ser 
mais cara e desafiadora 
devido às condições 
adversas no mar.

Inspeções 
regulares

Drones e robôs 
subaquáticos são 
usados para inspecionar 
fundações, torres e cabos 
submarinos.

Fonte: Elaboração própria.

Políticas públicas
O desenvolvimento dos projetos offshore é longo, levando cerca de oito 
a dez anos para os projetos pioneiros serem concluídos. Porém, os pri-
meiros passos para o estabelecimento dessa indústria não demandam 
grandes investimentos, pois estão concentrados em políticas públicas 
para definir estratégias, metas e arcabouços regulatórios que irão guiar 
e incentivar o seu desenvolvimento.

O Banco Mundial e a Energy Sector Management Assistance Pro-
gram (ESMAP) publicaram um guia voltado para economias emergentes, 
como a do Brasil, que estão em estágios iniciais de implantação de polí-
ticas para o mercado de eólicas offshore, trazendo quatro pilares para o 
desenvolvimento da indústria: estratégia, políticas, regulação e entrega, 
que serão apresentados na sequência (World Bank, 2021).
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•	 Estratégia – estabelecer a visão

A estratégia tem por objetivo integrar as eólicas offshore ao plano 
energético de longo prazo, reconhecendo sua contribuição para a 
segurança energética, devido a sua larga escala, alto fator de capaci-
dade e previsibilidade, para a descarbonização e para o atingimento 
de metas do Acordo de Paris. Com essa declaração de intenções ine-
quívoca, os formuladores de política energética e políticas públicas 
contribuem para o progressivo desenvolvimento do mercado, redução 
de custos, robustez dos contratos, adensamento da cadeia e criação 
de empregos (World Bank, 2021).

Os novos projetos offshore têm apresentado maior fator de capacidade, 
como observado no Reino Unido, onde a média aumentou de 34,9% para 
41% entre as rodadas do esquema de obrigação de energias renováveis 
(Dean, 2020). Na China, estima-se um potencial de 800 GW em regiões 
com fator de capacidade superior a 50% (Peng; Lin; He, 2023). Como 
será detalhado posteriormente, estima-se que o fator de capacidade 
no Brasil atinja valores médios entre 47 e 60%, o que contribui para o 
aumento da atratividade dessa fonte (Fernandes et al., 2022).

Embora os custos iniciais sejam elevados, o desenvolvimento do mer-
cado os reduz. No Reino Unido, o custo nivelado de energia (LCOE, 
na sigla em inglês) caiu de 150 €/MWh, em 2011, para 69 €/MWh, 
em 2020, impulsionado por fatores como financiamento favorável 
e avanços tecnológicos (Santhakumar et al., 2022).

A distribuição geográfica de parques offshore contribui para a segu-
rança energética ao minimizar períodos de baixa geração e reduzir a 
dependência de poucas fontes renováveis (Potisomporn; Vogel, 2021). 
Além disso, o setor tem impacto socioeconômico relevante, podendo 
gerar 2,1 milhões de pessoas-dias de trabalho para cada 500 MW 
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instalados,2 principalmente na fabricação dos componentes, insta-
lação, operação e manutenção ao longo de toda a vida útil do parque 
(IRENA, 2018). Por fim, a indústria atrai investimentos e funding 
local e global, fortalecendo a economia e viabilizando energia limpa 
a preços competitivos no longo prazo (Kilicarslan, 2019).

A eólica offshore é considerada no planejamento energético brasileiro 
nos Planos Decenais de Energia (PDE 2030 e PDE 2031), elaborados 
pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e pela EPE, mas ainda 
não se mostra competitiva no horizonte de dez anos, mesmo com 
a incorporação de referências internacionais de redução de custos 
(Brasil; EPE, 2021, 2022). Essa avaliação se mantém na versão mais 
recente do PDE 2034, ainda em consulta pública (Brasil; EPE, 2024).

No longo prazo, o Plano Nacional de Energia 2050 (PNE 2050) dis-
cute o potencial da tecnologia conforme fatores como profundidade e 
velocidade dos ventos, além dos desafios para sua implementação, como 
infraestrutura portuária e regulação (Brasil; EPE, 2020). A inclusão da 
eólica offshore nos principais estudos do MME e da EPE reforça seu reco-
nhecimento como parte da estratégia energética de longo prazo do Brasil.

•	 Política – leis e acordos para implementar a estratégia

Para fomentar um pipeline robusto de projetos e reduzir custos, o Banco 
Mundial recomenda um plano de desenvolvimento com metas claras 
e cronograma de leilões de concessão de áreas, equilibrando redução 
de custos e benefícios econômicos e sociais (World Bank, 2021). Países 
como Reino Unido, com meta de implantação de 40 GW até 2030, 

2   A referência de 2,1 milhões de pessoas-dias de trabalho para cada 500 MW instalados é utilizada por ser 

independente do tempo de cada etapa do ciclo de vida do parque eólico. Por exemplo, 59% desse montante de 

referência está na fabricação de componentes, e para calcular o número de empregos gerados seria necessário 

conhecer o tempo de fabricação, assim como o número de empregos da operação e manutenção (24%) e da instalação 

(11%) dependeriam de conhecermos o tempo de vida útil e o prazo de instalação, respectivamente.
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Alemanha, com meta de 20 GW, e Estados Unidos da América (EUA), 
com meta de 30 GW, demonstram que a definição de metas impulsiona 
investimentos (World Bank, 2021).

O Banco Mundial sugere um roadmap para capacitação da força 
de trabalho e alerta sobre o equilíbrio entre políticas de conteúdo 
local e redução de custos para garantir crescimento sustentável da 
indústria (World Bank, 2021). O mesmo estudo alerta ainda que os 
formuladores de políticas públicas devem evitar a busca por múltiplos 
objetivos simultaneamente, sendo necessário o balanceamento ou 
faseamento das políticas, a fim de promover a redução de custo com 
políticas de desenvolvimento da cadeia produtiva e o crescimento 
consistente da indústria, especialmente nas etapas iniciais (World 
Bank, 2021). Além disso, a falta de transparência e previsibilidade nos 
processos de cessão de áreas e licenciamento ambiental são barreiras 
ao desenvolvimento do setor (Vasconcelos et al., 2022).

No Brasil, o grupo de trabalho de eólicas offshore, coordenado pelo 
MME, tem como objetivo estruturar um mapa regulatório para via-
bilizar projetos e avaliar adequações normativas.3 Nesse sentido, a 
aprovação da Lei 15.097/2025 (Brasil, 2025), foi um marco importante 
para o avanço do setor.

•	 Arcabouço regulatório – viabilizar a política e a estratégia

O Banco Mundial define sete frameworks regulatórios fundamentais 
para o desenvolvimento da indústria eólica offshore, quais sejam: (i) 
planejamento espacial marítimo (PEM), para mapear as áreas mais 
adequadas; (ii) processo de concessão, garantindo direitos aos desen-
volvedores para pesquisa e operação; (iii) licenciamento ambiental, 

3   Informações sobre o grupo de trabalho estão disponíveis em: https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/

sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1. Acesso em: 26 mar. 2025.

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/sntep/dte/cgebc/gt-eolicas-offshore-1
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exigindo estudos detalhados sobre impactos sociais e ambientais; 
(iv) suporte à receita, reduzindo riscos financeiros e viabilizando 
investimentos; (v) planejamento das conexões elétricas, assegurando 
a integração eficiente à rede; (vi) treinamentos em saúde e segurança, 
protegendo trabalhadores da indústria; e (vii) padronização e certi-
ficação, garantindo conformidade técnica e permitindo ganhos de 
escala (World Bank, 2021).

O modelo regulatório pode adotar um sistema integrado ou separado 
para a concessão de áreas e a definição dos contratos de receita. No 
modelo integrado, um único processo competitivo concede tanto a 
área quanto os direitos de comercialização da energia, exigindo mais 
envolvimento governamental na disponibilização de informações. 
Já no modelo separado, ocorre primeiro a concessão da área para o 
desenvolvedor realizar estudos e estruturar o projeto, seguido por um 
leilão específico para a venda da energia gerada (World Bank, 2021).

A colaboração entre governo, indústria e agentes do setor é apontada 
como essencial para o sucesso da regulação, permitindo adaptações aos 
desafios regionais e aproveitamento de boas práticas internacionais. 
Fóruns que reúnem esses atores, a exemplo do grupo de trabalho de 
eólicas offshore liderado pelo MME, podem acelerar projetos e reduzir 
custos ao alinhar interesses e compartilhar conhecimento (World 
Bank, 2021).

Mercados já consolidados adotaram estratégias para facilitar e agi-
lizar o processo regulatório. O conceito de one stop shop – um órgão 
único responsável por coordenar todas as etapas necessárias para a 
outorga de projetos – tem sido um fator de sucesso em países como 
Dinamarca e Noruega, além dos EUA, onde o Bureau of Ocean Energy 
Management (BOEM) coordena esse processo (Vasconcelos et al., 2022).
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•	 Implementação – entrega dos resultados

O Banco Mundial sugere que a implementação de projetos eólicos 
offshore comece com projetos pilotos, que servem para testar e ajustar 
os frameworks regulatórios em uma escala reduzida, com o objetivo de, a 
longo prazo, estabelecer um pipeline contínuo de projetos que possibilite 
a redução de custos e a consolidação da indústria (World Bank, 2021).

A sustentabilidade a longo prazo da indústria depende também do 
desenvolvimento da infraestrutura local, incluindo a cadeia de suprimento 
e portos. O governo tem um papel central nesse processo, incentivando 
investimentos por meio de mecanismos como competição por crédito 
direcionado, incentivos a pesquisa e desenvolvimento, incentivos tribu-
tários e acordos com agências de exportação (World Bank, 2021).

Para garantir que as competências locais atendam às demandas 
dessa nova indústria, o Banco Mundial propõe ações como análises das 
lacunas da cadeia (gap analysis), incubadoras de empresas, programas 
de diversificação para empresas de outros setores, e o fomento de 
associações industriais para promover a coordenação e o intercâmbio 
de informações (World Bank, 2021).

Por fim, como os portos são centros estratégicos para o desenvolvi-
mento da cadeia eólica offshore, o governo pode apoiar o crescimento 
da indústria promovendo políticas direcionadas, estimulando a ino-
vação e o desenvolvimento portuário, o que contribui para a redução 
dos custos de energia no futuro (World Bank, 2021).

Fases do desenvolvimento dos projetos
O desenvolvimento de projetos eólicos offshore é composto pelas seguintes 
fases: pré-desenvolvimento, desenvolvimento, operação e pós-operação. 
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Na fase de pré-desenvolvimento, realiza-se a avaliação inicial do local do 
projeto, levando em consideração fatores técnicos e ambientais como a 
velocidade e variabilidade dos ventos, a infraestrutura necessária (como 
portos e sistemas de transmissão elétrica) e os impactos ambientais 
potenciais, especialmente sobre a vida marinha e o ecossistema local.  
O PEM é uma ferramenta importante, pois facilita a integração dos 
projetos ao ambiente marinho e ajuda a superar desafios relacionados 
à falta de dados, aos conflitos entre diferentes usuários do espaço ma-
rítimo e à complexidade regulatória, promovendo uma implantação 
mais rápida e ambientalmente responsável de parques eólicos offshore.

Na fase de desenvolvimento, o foco está no licenciamento e na obten-
ção de permissões necessárias para construção e operação do parque.  
O processo envolve a realização de um estudo de impacto ambiental (EIA),  
a obtenção de licenças ambientais e marítimas, e a concessão do uso do 
solo marinho. Além disso, são necessários consulta pública e engajamento 
para garantir que sejam consideradas as preocupações de todas as partes 
interessadas. Também é preciso garantir as licenças para a instalação de 
cabos submarinos e a conexão do parque à rede elétrica.

Ainda durante essa fase, são elaborados os projetos detalhados das 
turbinas, fundações e infraestrutura necessária, incluindo os sistemas 
de cabos submarinos. A análise geotécnica das áreas-alvo é essencial 
para determinar o tipo adequado de fundação, considerando fatores 
como a profundidade do mar e as condições geológicas. O design das 
turbinas deve ser otimizado para as condições locais de vento e maré, 
e as turbinas precisam ser projetadas para garantir máxima eficiência 
e baixa manutenção. A modelagem e a simulação, que consideram as 
condições do vento e o impacto das turbinas sobre o vento incidente 
na turbina adjacente, são cruciais para o sucesso do projeto.
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A decisão de investimento é um dos passos mais importantes, com uma 
análise detalhada da viabilidade dos modelos de negócios influenciando 
a escolha de financiar o projeto. A negociação de contratos de compra de 
energia (PPA, na sigla em inglês) e a aquisição de componentes essenciais, 
como turbinas e cabos submarinos, são determinantes para garantir os 
recursos financeiros necessários. Mecanismos de apoio, como as tarifas 
feed-in (FIT, na sigla em inglês) e os contratos por diferença (CFD, na 
sigla em inglês),4 que estabilizam a receita dos novos empreendimentos, 
podem ajudar a reduzir a incerteza política e econômica, embora exijam 
recursos públicos direcionados a sustentar esses mecanismos.

Na fase de construção e instalação, os componentes são transportados 
para o local de instalação por meio de navios especializados, e a instalação 
das fundações, a montagem das turbinas e o lançamento dos cabos sub-
marinos são realizados. As infraestruturas portuárias e estaleiros precisam 
ser adequadamente modernizados para lidar com os grandes e pesados 
componentes necessários. A instalação bem-sucedida dos componentes é 
um passo crucial para o início da geração de energia do parque.

Operação e manutenção (O&M) envolvem monitoramento remoto do 
desempenho das turbinas, além de inspeções e reparos regulares para garantir 
o funcionamento eficiente e seguro do parque eólico ao longo de sua vida útil. 

Por fim, o descomissionamento é a fase em que as operações são en-
cerradas de maneira ambientalmente responsável, com a desmontagem 
das turbinas e remoção das fundações, desconexão dos cabos submarinos 
e recuperação ambiental da área marítima.

4   FITs são tarifas fixas superiores às convencionais, garantidas pelo poder público e, geralmente, definidas em leilões ou 

processos competitivos. CFDs são mecanismos baseados em processos competitivos distintos para compra e para a venda 

de um determinado produto em que a diferença de preços de mercado é garantida pelo poder público, compensando o 

desenvolvedor caso os preços do mercado sejam mais baixos, ou recebendo um pagamento quando os preços superam o 

valor acordado. Ambos têm como objetivo estabilizar as receitas de um projeto e incentivar a adoção de novas tecnologias, 

que podem experimentar reduções de custos com os ganhos de escala.
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Investimento total necessário
Sobre o contexto brasileiro, uma pergunta premente é: quanto investi-
mento será necessário para o desenvolvimento do setor de geração eólica 
offshore no Brasil? Para tratar essa questão, é preciso observar o montante 
necessário não apenas do ponto de vista do investimento no projeto eólico 
em si, mas também da infraestrutura e da cadeia de fornecedores que 
serão necessárias desenvolver para sustentar o crescimento dessa indústria.

O estudo "Cenários para o desenvolvimento de eólica offshore no Brasil", 
conduzido pelo Banco Mundial e pela consultoria DNV, destaca que, em 
um cenário intermediário, o Brasil pode ter 8 GW instalados até 2035 e 
32 GW de eólicas offshore até 2050 (World Bank, 2024a). Para que esse 
cenário se materialize, seriam necessários leilões frequentes de cessão de 
área, entre 2025 e 2050, e o desenvolvimento simultâneo de portos, trans-
missão e outras infraestruturas em torno das três macrorregiões brasileiras, 
no Sul, Sudeste e Nordeste. Considerando um custo de R$13,5 milhões 
por MW, a instalação a um ritmo regular de 1,8 GW por ano requer um 
investimento direto total de R$17,2 bilhões por ano.

Porém, investimento de capital (Capex) medido em R$/MW é diferente 
do investimento em infraestrutura necessária para implementar atualiza-
ções de rede de transmissão, de portos e da cadeia de suprimentos. Em 
um exercício de perspectiva de investimentos, projetamos que ao Capex 
anual de R$ 17,2 bilhões, que viabilizariam os 1,8 GW/ano, deverão ser 
adicionados cerca de 50% de investimentos extras em infraestrutura e na 
indústria. O direcionamento desses investimentos no momento adequado 
será um importante elemento estratégico, de forma a não inviabilizar os 
primeiros projetos e permitir que, ao longo do tempo, o custo unitário se 
reduza e torne a fonte cada vez mais competitiva, com os ganhos de escala 
da cadeia de suprimentos local.

Nesse cenário, o estudo do Banco Mundial estima um retorno no PIB 
de US$ 55 bilhões e a criação de 100 mil postos de trabalho nos picos 
de construção, com média de 50 mil novos postos no período (World 
Bank, 2024a).
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Potencial das eólicas offshore no Brasil

Sinergias
As eólicas offshore podem desempenhar um papel crucial no atendimento 
à demanda futura por energia renovável no Brasil, especialmente consi-
derando a crescente limitação da expansão das hidrelétricas. Atualmen-
te, as hidrelétricas respondem por 72% da eletricidade consumida no 
país, mas a expectativa é que sua participação caia para 46% até 2050, 
conforme indicado pelos estudos do PNE 2050 (Brasil; EPE, 2020). 
Isso ocorre devido à escassez de áreas disponíveis para a expansão, uma 
vez que grande parte do potencial hidrelétrico brasileiro se encontra 
em áreas protegidas ou de alta sensibilidade ambiental. Dessa forma, 
fontes de energia renovável não hídrica, como a energia solar e a eólica, 
tornaram-se alternativas essenciais para garantir a expansão da capaci-
dade de geração elétrica do país.

A energia eólica offshore apresenta um grande potencial para com-
plementar a geração hidrelétrica no Brasil, especialmente nas regiões 
Nordeste e Sudeste, áreas com alta intensidade de ventos (Nogueira; 
Morais; Pereira, 2023). Além disso, essa fonte de energia possui uma 
característica valiosa: sua complementaridade com o regime de chu-
vas. O vento no mar tende a ser mais constante e forte durante os 
meses secos, enquanto a geração das hidrelétricas é maior durante os 
períodos chuvosos, o que torna essas fontes de energia conveniente-
mente complementares. Isso significa que a geração de energia eólica 
offshore pode compensar a menor produção das hidrelétricas em anos 
de escassez hídrica, o que contribui para uma matriz energética mais 
estável e resiliente. Estudos indicam que a distribuição otimizada 
dos parques eólicos offshore pode reduzir em até 68% a variabilidade 



29Panorama da energia eólica offshore e as perspectivas para o Brasil

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 31, n. 59, p. 5-55, mar. 2025

sazonal da produção de energia eólica no Brasil, maximizando a ge-
ração de eletricidade e reduzindo a necessidade de usinas térmicas 
de reserva, que são mais caras e poluentes (Fernandes et al. , 2022; 
World Bank, 2024a).

Os ventos offshore, em comparação com os ventos onshore, geralmen-
te apresentam velocidades mais altas e menor variabilidade, o que os 
torna mais favoráveis à geração de energia elétrica. Esse fenômeno 
ocorre devido a mudanças na estabilidade atmosférica e nas caracterís-
ticas de rugosidade das superfícies terrestre e marítima, que favorecem 
maior velocidade do vento no mar à noite. Durante o dia, as condições 
se tornam mais estáveis, o que reduz a velocidade do vento offshore.  
O regime de ventos no mar, assim como em terra, tende a alcançar seu 
pico durante a noite, o que ajuda a atender parte do pico de demanda 
de eletricidade que acontece no início da noite, enquanto os picos de 
produção de energia solar ocorrem em horários diferentes (Li et al. , 
2020; Barthelmie; Grisogono; Pryor, 1996; Yu; Wagner, 1970). Essas 
características complementares são especialmente importantes no atual 
sistema elétrico brasileiro, que observa um aumento significativo da 
energia solar. Quando a produção solar se encerra e ocorre também o 
aumento de demanda, outras fontes precisam suprir a carga. Atualmen-
te, as hidrelétricas têm sido a principal responsável por atender essa 
demanda, mas devido à sua limitação de expansão, as eólicas offshore 
poderão desempenhar um papel importante no atendimento dessa 
demanda instantânea.

Conforme desenvolvido na seção anterior, a cadeia de suprimentos a 
ser desenvolvida para eólicas offshore pode valer-se de algumas sinergias 
com o setor eólico onshore do Brasil. No entanto, permanecem desafios 
relacionados à logística e à necessidade de novos investimentos - em 
função das maiores dimensões e peso de alguns equipamentos - e às 
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especificações do regime de trabalho no mar. Alguns componentes de 
grande porte, como pás, naceles, torres e fundações, demandarão novos 
investimentos em instalações fabris, preferencialmente deslocadas para 
áreas próximas aos portos, enquanto outros componentes naturalmente 
escaláveis e a prestação de serviços poderão aproveitar-se da estrutura 
e expertise existentes.

Por fim, a vasta experiência do Brasil na exploração de petróleo no mar 
e sua infraestrutura de navegação de apoio resultaram em uma riqueza 
de recursos e conhecimentos técnicos que podem ser aproveitados para o 
desenvolvimento da energia eólica offshore, a exemplo da força de trabalho 
com experiência em operações offshore, da indústria naval estabelecida para 
apoiar a fabricação e a instalação de componentes e os recursos existentes 
em logística e operações marítimas (Shadman et al., 2023). Além da sinergia 
pelo conhecimento e experiência, existe a possibilidade de reaproveita-
mento de estruturas e plataformas de petróleo fixas que estão em final de 
vida útil, reutilizando-as como subestações offshore ou estruturas de apoio 
a futuros parques eólicos, evitando o processo de descomissionamento 
desses equipamentos (Nogueira; Morais; Pereira, 2023).

Potencial eólico brasileiro
O Brasil tem um grande potencial para a geração de energia renovável, espe-
cialmente energia eólica, com destaque para o setor offshore, que apresenta 
oportunidades ainda mais promissoras. Na região Nordeste, por exemplo, 
os parques eólicos offshore podem alcançar fatores de capacidade de até 75% 
entre os meses de agosto e novembro, período de maior incidência de vento, 
e uma média anual entre 47% e 60% de eficiência (Fernandes et al., 2022). 
 Em comparação, os parques eólicos onshore da região apresentam um fator 
de capacidade médio de 43% nos mesmos meses de pico, e uma média 
anual entre 34% e 38%. Porém, a região sofre uma variabilidade sazonal 
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significativa, com redução do fator de capacidade para cerca de 27% entre 
janeiro e maio, período de chuvas (ONS, 2025).

Além da alta velocidade constante dos ventos, outro fator favorável 
ao desenvolvimento da energia eólica offshore no Brasil é a profun-
didade das águas costeiras. As turbinas eólicas mais econômicas, 
que utilizam fundações fixas no fundo do mar, exigem águas rasas, 
enquanto estruturas flutuantes, mais caras, são necessárias para 
profundidades superiores a cinquenta metros. A EPE estima que 
o potencial teórico de geração de energia offshore no Brasil pode 
atingir quase 700 GW, considerando locais onde a velocidade do 
vento a cem metros de altura é maior que 7 m/s, e a profundidade 
não ultrapassa os cinquenta metros (EPE, 2020).

O aproveitamento ideal dessa energia requer uma análise cuidadosa 
das áreas de concessão, levando em conta a sobreposição de fatores 
técnicos e as condições de contorno, como unidades de conservação, 
rotas de navegação e áreas de exploração mineral e de petróleo. O PEM, 
ferramenta que, conforme mencionado anteriormente, visa harmoni-
zar os usos do espaço marinho, será essencial para o desenvolvimento 
sustentável da energia eólica offshore. Embora o PEM ainda esteja em 
elaboração para todas as regiões do Brasil, é possível iniciar a definição 
de áreas para os projetos, desde que as condições sociais e ambientais 
sejam analisadas adequadamente.

Ao contrário dos parques eólicos onshore, que exigem grandes áreas 
de terra, os parques offshore apresentam menor risco de conflito com 
outros usos, como agricultura e preservação ambiental, já que as turbinas 
são instaladas no mar, longe das áreas habitadas. Embora haja impactos 
no ecossistema marinho, esses efeitos podem ser minimizados com um 
planejamento adequado. A geração de energia eólica offshore também 
tende a gerar menos impactos sociais, pois não desloca comunidades 
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nem interfere em atividades terrestres, além de causar menores impactos 
visuais e sonoros.

Desafios
O desenvolvimento das eólicas offshore em países emergentes, como o 
Brasil, enfrenta diversos entraves, como a falta de infraestrutura em 
portos especializados e redes de transmissão adequadas, o arcabouço 
regulatório ainda recente e em desenvolvimento, a complexidade do 
licenciamento ambiental, além do alto custo inicial, com exigência de 
grandes investimentos em infraestrutura e em tecnologia.

Um estudo sobre o desenvolvimento do setor de energia eólica offshore 
na Dinamarca mapeou, por meio de entrevistas e documentos, os aspectos 
mais importantes e agrupou-os nas dimensões: (i) espacial, relativo ao 
uso do espaço marinho e infraestrutura existente; (ii) financeira, relativa 
às questões tributárias e de financiamento; (iii) ambiental, quanto aos 
riscos e efeitos no entorno; e (iv) política, relativa à governança e aos 
processos a serem estabelecidos. O estudo é sumarizado no Quadro 3 e 
forma um guia para que outras regiões possam desenvolver seus próprios 
recursos de energia eólica no mar (Barth, 2024).

Quadro 3 | Desenvolvimento do setor de energia eólica offshore na Dinamarca

Categoria Pontos críticos

Espacial

Envolvimento das partes interessadas por meio do PEM ou estudos 
semelhantes antes da decisão de alocação de recursos.

Uso estratégico de infraestrutura portuária e de transmissão e 
desenvolvimento de clusters de projetos para otimização da logística.

Implementação inicial com projetos menores e escaláveis para evitar 
o superdimensionamento, o qual poderia atrapalhar a transição das 
cadeias de suprimentos tradicionais.

(Continua)
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(Continuação)

Categoria Pontos críticos

Financeira

As tarifas reguladas oferecem estabilidade de preços em mercados 
flutuantes por um prazo longo (10-25 anos) para projetos iniciais; 
posteriormente, podem migrar para processos competitivos.

O uso de instrumentos de dívida para custear o investimento 
permite que os desenvolvedores de projetos realizem iniciativas  
mais ambiciosas.

Fundos públicos e privados podem ser utilizados como fontes, 
fornecendo garantias para mitigar os riscos financeiros relacionados à 
volatilidade do mercado.

Os certificados verdes negociáveis atraem capital de vários setores, 
expandindo o fluxo de recursos para além da energia eólica offshore.

As tecnologias de conversão de eletricidade em outros vetores 
energéticos, como hidrogênio e outros e-fuels (Power-to-X), fortalecem 
a viabilidade financeira das energias renováveis e a segurança 
energética para a cadeia de valor dessas novas aplicações.

Ambiental

Os estudos ambientais (mapeamento de riscos e mitigação de 
impactos) são indispensáveis para a integração das estruturas ao 
espaço marinho.

Os parques eólicos offshore são uma oportunidade para o aumento da 
biodiversidade, criando recifes e novos clusters de vida marinha.

A descarbonização e a redução de emissões exigem uma abordagem 
holística, tanto do setor eólico quanto da economia como um todo.

Política

A política energética nacional é crucial para impulsionar a transição 
verde sustentável.

A atribuição clara de papéis nas parcerias público-privadas cria um 
setor de energia eólica offshore eficaz.

O processo de licitação adiciona concorrência a um mercado 
regulamentado.

A demanda de mercado orientada pela capacidade garante um 
crescimento sustentável.

Estruturas de propriedade claras criam responsabilidade e fornecem 
alocação de risco.

Fonte: Adaptado de Barth (2024).
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Marco regulatório e políticas no Brasil

Legislação de eólicas offshore no Brasil
A regulação do setor de energia eólica offshore no Brasil está em anda-
mento e apresenta avanços legais significativos, embora ainda enfrente 
desafios para consolidar um sistema regulatório robusto e atrativo 
para os investidores. Um marco importante foi a publicação do Decre-
to 10.946/2022, que regulamenta a cessão de uso de espaços no mar e 
o aproveitamento de recursos naturais para a geração de energia eólica 
offshore. Esse decreto define as regras para o uso de águas públicas e 
estabelece um processo de licenciamento ambiental detalhado, com a 
exigência de consulta a diversos órgãos federais, como a Marinha do 
Brasil, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), e a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). A Declaração de 
Interferência Prévia (DIP) é uma parte essencial desse processo, exigindo 
a identificação de potenciais interferências entre os projetos e outras 
atividades no mar, como rotas de pesca e áreas portuárias (Brasil, 2022a).

Após o decreto, duas portarias importantes foram publicadas: a Portaria 
Normativa MME 52/2022, que estabelece normas complementares para 
a cessão de uso de áreas offshore para geração de energia (Brasil, 2022b),  
e a Portaria Interministerial MME/MMA 3/2022, que define as diretri-
zes para a criação de um portal único de gestão para o uso dessas áreas 
(Brasil, 2022c). O portal será um espaço digital transparente e acessível 
para acompanhar o andamento dos projetos, proporcionando mais 
clareza aos investidores e à sociedade.
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Antes dessas publicações, desde 2019, o Ibama já vinha receben-
do solicitações de licenciamento ambiental de empresas interessadas 
em desenvolver projetos eólicos offshore no Brasil. Com a publicação 
das novas normas, o interesse aumentou, de modo que atualmente 
verificam-se 96 pedidos de licenciamento, que totalizam 234 GW de 
potência e 15.500 aerogeradores. No entanto, muitos desses projetos estão 
localizados em áreas sobrepostas ou em locais de possível conflito com 
outras atividades, como exploração de petróleo, rotas de navegação ou 
áreas protegidas. Os instrumentos para lidar com esses conflitos são a 
DIP e o PEM, mas a falta de regulação e governança para implantar os 
processos levou o Ibama a declarar que somente analisaria os pedidos de 
licenciamento ambiental que fossem acompanhados de outorga da Aneel.

Diante disso, surgiu a necessidade de uma legislação mais robusta 
para regulamentar de maneira clara o setor de energia eólica offshore. 
Vários projetos de lei foram apresentados ao longo dos anos, com des-
taque para o PL 576, de 2021, que consolidou as propostas anteriores e 
foi aprovado no Senado e na Câmara, sendo sancionado pelo Governo 
Federal, tornando-se a Lei 15.097/2025. Essa lei estabelece o marco 
regulatório para a exploração de energia offshore, incluindo as eólicas, e 
detalha normas para a outorga de autorizações de uso de áreas em águas 
públicas, além de definir os critérios de licitação e as modalidades de 
concessão (Brasil, 2025).

A Lei 15.097/2025 ratifica diretrizes estabelecidas pelo Decreto 10.946/2022, 
e introduz a possibilidade de cessão de uso das áreas por meio de dois 
mecanismos principais: a oferta permanente, quando o governo delimita 
áreas com base no interesse dos empreendedores; e a oferta planejada, 
em que o governo define previamente as áreas a serem oferecidas aos 
interessados por meio de licitação pública. Além disso, a lei ratifica o 
uso da DIP para identificar interferências entre os projetos e outras 
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atividades. Ela também determina a vedação da concessão de áreas que 
coincidam com blocos de exploração de petróleo, rotas de navegação 
ou áreas protegidas, com algumas exceções previstas. A Lei também 
inclui exigências financeiras para os concessionários, como bônus de 
assinatura e taxas de ocupação, além de participações proporcionais 
sobre a energia gerada (Brasil, 2025).

A aprovação da Lei 15.097/2025 e sua regulamentação são vistas como 
essenciais para dar segurança jurídica aos desenvolvedores e investidores, 
garantindo que as concessões de uso das áreas marinhas serão protegidas 
durante a implementação dos projetos. Com a conclusão dessa etapa 
legal, os primeiros leilões de áreas poderão ser realizados, permitindo 
a atração de investimentos para os estudos necessários de licenciamen-
to ambiental e para a obtenção das permissões para a construção dos 
parques eólicos offshore.

O planejamento espacial marinho
O Brasil possui uma extensa linha costeira, com cerca de dez mil quilô-
metros, abrangendo 17 estados e 279 municípios situados na zona costeira 
(Brasil, 2021). Essa região é altamente relevante, não apenas por sua 
importância geográfica, mas também por abrigar grande parte da popu-
lação do país. Cerca de 18% da população brasileira vive em municípios 
costeiros;5 e, quando se considera uma distância de até 150 quilômetros 
da costa, essa porcentagem aumenta para 54,8% (Abdala, 2024). A zona 
costeira é crucial para diversas atividades econômicas e desempenha um 
papel significativo na preservação ambiental, o que torna fundamental 
um planejamento estratégico e ordenado para o uso do espaço marinho.

5   Os dados do censo podem ser consultados em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/. Acesso em: 25 mar. 2025.

https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/
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As atividades que competem por espaço no oceano incluem pesca 
comercial e recreativa, exploração de petróleo e gás, a produção de 
energia renovável offshore, além de áreas marinhas protegidas, canais de 
navegação, ancoradouros, áreas para exercícios militares, entre outras. 
Dada essa variedade de usos, o PEM se apresenta como uma ferramenta 
essencial para coordenar e alocar as diferentes atividades de forma sus-
tentável, buscando alcançar objetivos ecológicos, econômicos e sociais. 
O PEM é definido como um processo público de análise e alocação de 
atividades humanas no mar, com base em um planejamento que integra 
diversos níveis de governo e setores econômicos, além da participação 
ativa da sociedade. Esse processo visa antecipar e resolver potenciais 
conflitos, promovendo um desenvolvimento equilibrado e sustentável 
(Ehler; Douvere, 2009).

O principal resultado do PEM é o mapeamento do espaço marinho, 
com a definição de prioridades para cada área. Esse planejamento é 
feito com uma visão de longo prazo, geralmente de dez a vinte anos, 
e serve como base para o licenciamento das atividades e a criação de 
áreas de preservação (Ehler; Douvere, 2009). É importante destacar que 
o PEM não substitui o processo de licenciamento específico de cada 
atividade, mas fornece informações gerais e orientações que ajudam 
a facilitar a análise e aprovação de novos projetos. Além disso, o PEM 
não substitui o planejamento setorial de cada atividade humana, como 
transporte, energia e pesca, mas busca integrar os diversos setores para 
reduzir impactos, riscos e conflitos.

No Brasil, a elaboração do PEM está em andamento e é coordenada 
pela Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 
(SECIRM), vinculada à Marinha do Brasil, e pelo Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (MMA). O BNDES financia os estu-
dos técnicos para o PEM nas regiões Sul, Sudeste e Norte, enquanto a 
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Fundação Norte Rio Grandense de Pesquisa e Cultura (Funpec) financia 
os estudos para a região Nordeste. A expectativa é de que os cadernos do 
PEM para cada região sejam divulgados a partir de 2025, após consultas 
com os interessados e integrações intersetoriais.

A Lei 15.097/2025 estabelece que a outorga de áreas para projetos de 
energia offshore deve observar as diretrizes do PEM ou de instrumentos 
equivalentes (Brasil, 2025). No entanto, caso o PEM para uma área espe-
cífica ainda não tenha sido concluído, seria necessário realizar estudos 
equivalentes para a área em questão, como o Mapeamento Integrado 
de Sensibilidade Ambiental e Social (SenMap, na sigla em inglês), de-
senvolvido pelo Banco Mundial (World Bank, 2024b). Essa flexibilidade 
permite que os leilões de outorga de áreas possam ser realizados mesmo 
antes da finalização do PEM, sem prejudicar o processo de planejamen-
to e integração dos diferentes usos. Dessa forma, o PEM deve ser visto 
como um processo integrador, que ajuda a identificar as melhores áreas 
para o desenvolvimento de atividades econômicas, ao mesmo tempo que 
minimiza conflitos e favorece a conservação ambiental.

Financiamento das eólicas offshore

Financiabilidade
A financiabilidade refere-se à avaliação por parte dos financiadores 
do nível de confiança em fornecer crédito ao projeto conforme as 
políticas de crédito e risco da instituição financeira (Morgan, 1987). 
É também definida como avaliação da alavancagem em relação à 
rentabilidade do projeto e aos custos financeiros das fontes de re-
cursos (Repovž, 1988).
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A literatura de tomada de decisão em projetos de infraestrutura 
sugere diversos elementos na avaliação da financiabilidade que ca-
racterizam um “bom projeto”, tais como reputação dos empreende-
dores (Jaafari, 1990), a solidez dos contratos que irão gerar a receita 
do empreendimento (Mendicino et al. , 2019), a viabilidade técnica 
e comercial (Tiong; Alum, 1997), a confiabilidade das premissas 
usadas nas previsões de performance, assim como a análise de sensi-
bilidade das variações dessas premissas (Patel; Bhattacharya, 2010), 
o rendimento técnico dos equipamentos e a perda da sua eficiência 
(Leloux et al. , 2014).

Observando os protocolos no Ibama, órgão ambiental federal, 
verifica-se que as empresas que manifestaram interesse nas áreas 
de exploração de energia eólica no mar são empresas sólidas, já 
atuantes no setor de energia eólica ou petróleo e gás, e isso ajuda na 
tomada de decisão dos financiadores. Por outro lado, no aspecto do 
projeto, o segmento de eólicas offshore está em desenvolvimento. As 
premissas para modelagem ainda são incertas, não havendo estudos 
de rendimento e custos, e estando o arcabouço regulatório ainda 
em amadurecimento. Isso traz volatilidade aos fluxos de caixa que 
remuneram os investidores, provocando maiores custos de capital 
e complexidade na estrutura financeira necessária para lidar com a 
incerteza de cobertura da dívida, o que resultaria em maiores preços 
ao consumidor (Stauffer, 2006).

Nesse ponto, o regulador tem um papel importante em garantir a 
financiabilidade conjuntural das empresas de um setor (Tapia, 2012), 
sendo um objetivo primordial dos governos e órgãos de desenvolvimento 
o de promover a solidez das outorgas para garantir a sustentabilidade da 
cadeia e a financiabilidade dos empreendimentos (Eberhard et al., 2017).
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Ecossistema de financiamento
O ecossistema financeiro é essencial para viabilizar os investimentos 
necessários à transição para um futuro com zero emissões líquidas de 
GEE, envolvendo tanto o setor público quanto as instituições financeiras 
privadas, que desempenham papéis complementares. No financiamento 
privado, a redução de riscos é fundamental, com os bancos fornecendo 
grande parte do crédito, embora haja limitações para que eles assumam 
riscos totais de construção ou forneçam financiamento de longo prazo, 
devido ao descasamento entre o prazo dos depósitos bancários, geral-
mente de curto e médio prazo, e o longo prazo de retorno dos projetos 
de energia renovável (WEF, 2021; Taghizadeh-Hesary; Yoshino, 2020). 
Os investidores institucionais, como fundos de pensão, controlam 
vastos recursos, mas priorizam crédito de baixo risco, o que limita seus 
investimentos em transição energética. Para superar essa limitação, 
é fundamental aumentar a participação das instituições financeiras 
privadas e entidades não bancárias em investimentos verdes de longo 
prazo, além de utilizar crédito direcionado à transição energética para 
melhorar os retornos e desenvolver esquemas de garantia de crédito 
verde (Taghizadeh-Hesary; Yoshino, 2020; McDonnell; Gupta, 2023).

As seguradoras também desempenham um papel no financiamento de 
projetos eólicos offshore, oferecendo programas de seguro adaptados às 
necessidades específicas dessas iniciativas. Elas ajudam a mitigar os riscos 
associados às fases de construção e operação dos parques eólicos, incluindo 
seguros para riscos de construção, atraso, perdas de receita, quebras de 
equipamento, sobrecustos operacionais e responsabilidade civil. Esses 
produtos de seguros são essenciais para atrair investimentos e apoiar 
o desenvolvimento sustentável dos projetos eólicos offshore (Kirillova; 
Pukala; Janowicz-Lomott, 2021; Taghizadeh-Hesary; Yoshino, 2020).
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No setor público, a criação de um ambiente de apoio é crucial para a 
transição energética. Isso inclui a implementação de esquemas de incen-
tivo, como subsídios, crédito concessional e mecanismos indutores, como 
metas ou mandatos de adoção de tecnologias e políticas de precificação 
de carbono (WEF, 2021). As agências de crédito à exportação (ECA), os 
bancos de desenvolvimento, como o BNDES, e os bancos multilaterais de 
desenvolvimento (MDB) desempenham papéis centrais no fornecimento 
de financiamento e melhoria de crédito, sendo responsáveis por financiar 
73% dos projetos de eólicas offshore em países membros da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) entre 2004 
e 2021 (Waidelich; Steffen, 2024).

Por fim, o sucesso do financiamento da transição energética para um 
futuro net-zero depende de uma abordagem colaborativa entre as partes 
interessadas. São necessários mecanismos que integrem os diversos atores 
do ecossistema financeiro em torno de soluções de redução de riscos, 
garantia de demanda, estabilidade de receita e inovação tecnológica para 
que os ganhos de escala promovam a redução de custos.

Instrumentos financeiros
Os projetos de parques eólicos offshore em operação nos mercados eu-
ropeus têm utilizado uma variedade de instrumentos financeiros para 
viabilizar seu desenvolvimento e operação. Um desses instrumentos é 
o project finance, que consiste no financiamento de um projeto espe-
cífico baseado nos seus fluxos de caixa projetados, e não no balanço 
patrimonial de uma empresa operacional. Esse tipo de financiamento 
é comumente utilizado para projetos de alto custo de capital, como a 
geração de energia renovável. O financiamento de project finance cria 
um veículo exclusivo, a sociedade de propósito específico (SPE), que 
concentra as garantias exigidas nos ativos e nas receitas do projeto, 
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sendo que o valor do financiamento é determinado por métricas de 
alavancagem, como a relação dívida/patrimônio, e as receitas opera-
cionais previstas para o pagamento da dívida. Além disso, avaliações 
de cenários, due diligence e análise de contratos de fornecimento e 
receita são essenciais nesse processo (Roth et al. , 2022).

O capital próprio (equity) também é essencial para esses projetos, 
representando a participação financeira que os investidores colocam no 
projeto. Estima-se que entre 20% e 40% do investimento seja proveniente 
de capital próprio, que pode vir de investidores especializados, gesto-
res de ativos, contrapartes industriais ou fabricantes de equipamentos 
(Roth et al., 2022).

Além disso, a emissão de títulos (bonds), especialmente os alinhados ao 
clima, é uma estratégia para levantar capital. Esses títulos são utilizados 
para financiar projetos que atendem a metas climáticas, com a grande 
maioria dos títulos de clima sendo de grau de investimento (BBB ou 
melhor) (WEF, 2021).

O cofinanciamento e o blended finance são formas de alavancar 
fontes distintas de financiamento, em uma composição de capital 
privado e concessional, com características e apetite a risco diferentes 
e complementares. Os bancos de desenvolvimento frequentemente 
oferecem esse tipo de solução e têm um caráter mais paciente em 
relação à recuperação do capital investido (Waidelich; Steffen, 2024). 
Essa característica viabiliza, por exemplo, a constituição de estrutu-
ras financeiras compostas, nas quais os bancos de desenvolvimento 
fornecem a parcela da dívida com prazos mais longos e os credores 
institucionais ou privados oferecem prazos mais curtos ou outras 
condições diferenciadas (WEF, 2021).
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Por fim, alguns projetos de energia eólica offshore podem ser refi-
nanciados após a construção, utilizando dívidas pós-construção. Esses 
refinanciamentos geralmente buscam condições financeiras mais favo-
ráveis, com redução de riscos e um melhor dimensionamento da dívida 
nos balanços patrimoniais das empresas que investem nesses projetos 
(WFO, 2022).

O BNDES e as energias renováveis
O BNDES, criado em 1952, desempenha um papel fundamental no fi-
nanciamento de energias renováveis no Brasil. Nos últimos vinte anos, 
financiou mais de 65 GW de geração renovável, o que representa mais 
da metade da expansão do período, além de 67 mil quilômetros de linhas 
de transmissão. Entre 2004 e 2023, foi a instituição financeira que mais 
concedeu empréstimos para novas energias renováveis globalmente, 
totalizando mais de US$ 36,4 bilhões (BNEF, 2024; IRENA, 2024).

A partir do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas (Proinfa), o 
BNDES tem apoiado a expansão recente da geração de energia renovável, 
ajustando sua atuação conforme as mudanças do setor. Nos leilões regula-
dos, possibilitou condições de financiamento de longo prazo e em moeda 
local com melhores taxas para novas tecnologias. No mercado livre, em 
que contratos entre geradores e consumidores possuem prazos menores, 
o Banco desenvolveu uma metodologia de valoração da energia no longo 
prazo para viabilizar financiamentos com contratos de comercialização 
mais curtos. O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Cli-
ma), administrado pelo BNDES, tornou-se um importante mecanismo 
de crédito para a transição energética. Seu orçamento foi ampliado de 
uma média de R$ 300 milhões anuais, entre 2011 e 2023, para cerca de 
R$ 10 bilhões, a partir de 2024, impulsionado por captações externas. 
Além disso, o Banco fomenta o mercado de finanças sustentáveis por 
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meio da subscrição de debêntures e da emissão de títulos verdes, tanto 
no mercado local quanto internacional. O BNDES também é um agente 
importante no desenvolvimento do mercado de capitais doméstico, seja 
por meio de aquisição de debêntures incentivadas emitidas por empre-
sas que investem no setor de energia, seja por meio da estruturação de 
ofertas desse tipo de instrumento. Projetos inovadores, como eólicas 
offshore, armazenamento de energia e hidrogênio verde, demandarão 
novas fontes de capital e instrumentos financeiros. Para isso, o BNDES 
poderá utilizar seu relacionamento institucional com bancos multilaterais 
e agências governamentais internacionais.6 De 2009 a 2024, o BNDES 
captou mais de US$ 5 bilhões para projetos de energia renovável por 
meio de títulos verdes e parcerias internacionais.

O BNDES também contribuiu decisivamente para o desenvolvimento 
da cadeia de suprimentos da indústria de energia eólica no Brasil, por 
meio da disponibilidade de financiamento em melhores condições e da 
metodologia de credenciamento para acessar seu financiamento de longo 
prazo (IRENA, 2024). Aliada à política energética, que incentivou a 
inserção de fontes renováveis, criando um pipeline de projetos de energia 
eólica para atender ao crescimento esperado da demanda, uma política 
industrial exitosa também pode ser desenvolvida progressivamente para 
adaptar a cadeia existente e fomentar novos fornecedores para o novo 
mercado das eólicas offshore.

Além dessas iniciativas, o governo brasileiro também lançou a Platafor-
ma Brasil de Investimentos Climáticos e para a Transformação Ecológica 
(BIP), visando ampliar investimentos sustentáveis e a descarbonização 
da economia. A plataforma facilitará a conexão entre projetos e forne-
cedores de capital financeiro, e contará com a participação do BNDES 

6   A relação completa de acordos de cooperação e convênios do BNDES com instituições financeiras internacionais 

pode ser consultada em: www.bndes.gov.br/Acordos.

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/Acordos/!ut/p/z1/jdDBboJAEAbgp-G6M8suCr2thC4ta9C0BtyLQUORxGUNoLy-aHppY0nnNsn3zyQ_aMhBN8W1roq-tk1xGvetnu3maxnGglMlo3SBM_kRSm-NbvqJkD0A_jECQf8nPwH09PkM9IOoIIlinqJCtnpFESu64csFugn_DdI3Fo0gVB6PEioD9g0mnryDrveGDAdDkFAWBL7LXMYoep4_v3ckmj3zK9Bt-VW2ZUsu7Vjdse_P3YuDDg7DQCprq1NJDtY4-CxytF0P-U8JZ7PJsV6ZzO_EDaWe1jk!/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/
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na gestão e monitoramento dos projetos cadastrados. A geração eólica 
offshore é um dos setores priorizados, e projetos outorgados poderão 
se candidatar ao financiamento para acelerar sua implementação e 
benefícios econômicos.

Conclusão

O Brasil está na vanguarda do desenvolvimento regulatório da energia 
eólica offshore na América Latina. O marco legal representado pela 
Lei 15.097/2025 e o desenvolvimento do PEM representam avanços 
significativos no ambiente regulatório, que colocam o país no rumo para 
criar segurança jurídica e atrair investimentos. No entanto, ainda há 
espaço para desenvolvimento do atual cenário regulatório para energia 
eólica offshore no país, implementando e aperfeiçoando a atual legislação 
e desenvolvendo regras em torno da regulamentação dessa nova fonte.

O Brasil possui excelentes recursos eólicos com profundidades rela-
tivamente rasas na costa, tornando o desenvolvimento eólico offshore 
uma fonte de energia alternativa sólida para descarbonizar as atividades 
econômicas e construir nova capacidade de geração, trazendo diversifi-
cação e segurança na matriz elétrica instalada. Conforme vimos neste 
artigo, há sinergias e adaptações necessárias para o desenvolvimento da 
cadeia de suprimentos e infraestrutura para esse novo setor.

Como proposta para investigações futuras, sugere-se, por exemplo, 
avaliar os diversos desenhos de leilões das áreas já utilizados em ou-
tros países e até mesmo os formatos de concessões para outras fontes 
de energia, como exploração de blocos de petróleo ou hidrelétricas. 
Outra sugestão seria explorar exemplos de mecanismos e ações que 
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incentivem instituições financeiras privadas e entidades não bancárias 
a alocar mais recursos nos segmentos de geração de energia renovável, 
como eólicas offshore, especialmente em investimentos de longo prazo. 
A ampliação da participação do financiamento privado é um desafio 
conhecido, e aprofundar análises e estratégias para ampliar seu envol-
vimento nesses investimentos, de forma eficaz, seria particularmente 
relevante para o debate.

Por fim, destaca-se que o desenvolvimento de parques eólicos offshore 
no Brasil requer uma consideração cuidadosa dos fatores ambientais 
e sociais para garantir que os benefícios da energia renovável sejam 
maximizados, minimizando o impacto negativo nos ecossistemas e 
comunidades regionais.
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